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PROJETO DE LEI Nº 027/2021 

 

“Dispõe sobre a autenticação de documentos 
juntados por advogado aos autos de processos 
administrativos que tramitam no âmbito da 
Administração Pública do município de Fundão – 
Estado do Espírito Santo, e dá outras 
providências.  

 

O Vereador que subscreve, no pleno exercício de suas atribuições legais e 

regimentais, propõe para deliberação e aprovação da Câmara Municipal de 
Fundão/ES, o seguinte Projeto de Lei: 
 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a autenticação de documentos juntados por advogado 
aos autos de processos administrativos que tramitam no âmbito da Administração 
Pública do município de Fundão – Estado do Espírito Santo. 

 
Art. 2º A autenticação de documentos fotocopiados ou digitalizados juntados aos 

autos de processos administrativos físicos e digitais poderá ser feita por advogado 
constituído, sob sua responsabilidade, mediante simples declaração de que conferem 
com os originais. 

 
Art. 3º Ressalvam-se as situações nas quais seja impugnada a autenticidade do 
documento pela autoridade administrativa ou por interessado. 

 
Parágrafo único. Nas situações descritas no caput, será exigida, para 

autenticação, a apresentação do documento original para conferência, sempre que 
possível e quando outra medida não se mostre mais adequada. 
 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Palácio Henrique Broseghini, em 27 de maio de 2021. 
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JUSTIFICATIVA 

 

O presente Projeto de Lei dispõe sobre a juntada de documentos por 

advogado aos autos de processos administrativos no âmbito da Administração 

Pública do município de Fundão/ES. 

A autenticação de documentos pelo advogado, sob sua responsabilidade 

pessoal, já é praticada no âmbito judicial e nas Administrações Públicas em âmbito 

Federal, em diversas localidades, constituindo-se importante medida com vistas a 

desburocratização e celeridade na tramitação de processos. 

Além disso, torna-se mais custoso à parte interessada realizar as 

autenticações de documentos conforme exigido por órgãos públicos, em especial às 

pessoas que encontram dificuldades de acesso a este tipo de serviço no local onde 

residem. 

É sabido que a burocracia muitas vezes visa preservar a segurança jurídica. No 

entanto, a proposição apresentada prevê a possibilidade de ser impugnada a 

autenticidade do documento, situação na qual será exigida, preferencialmente, a 

apresentação do documento original para conferência.  

Tal disposição preservará a segurança jurídica, ao mesmo tempo em que as 

partes de boa-fé serão beneficiadas. 

Por essas razões, conclama-se os nobres edis a apoiar o presente Projeto de 

Lei.  

Palácio Henrique Broseghini, em 27 de maio de 2021. 

 

 


